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Vistos, etc. I) RELATÓRIO: O Ministério Público Estadual, por seu órgão de execução competente, ofereceu denúncia em face de Fabrício Vieira Costa, vulgo ¿Cocada¿, qualificado nos autos, dando o denunciado como incurso nas penas do artigo 180, caput e do artigo 307, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Narra a peça inicial, in verbis: ¿No dia 07 de dezembro de 2007, por volta das 11h, na Via Sergio Braga, Próximo à passarela do Sesi, bairro Barbará, nesta Comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, conduziu e depois ocultou, em proveito próprio, o veículo Fiat Uno, cor branca, ano 1996, placa LAJ-4274, chassi 9BD246033T5834289, bem que sabia e devia saber ser produto de crime de furto ocorrido no dia anterior, na área da circunscrição da 93ª Delegacia de Policio (Volta Redonda), registrado sob o nº 093-05186/07. Na mesma data e horário, na Rua João Chiesse Filho, nº 1102, Centro, nesta Comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, atribuiu-se falsa identidade, fazendo-se passar por ¿Alexsander Vieira Costa¿, para obter vantagem em seu próprio proveito, qual seja, inviabilizar que a autoridade policial cumprisse dois mandado de prisão expedidos em seu desfavor. (...)¿ A denúncia foi recebida pela decisão de fl. 56, no dia 18 de dezembro de 2007. Auto de apreensão de veículo, à fl. 22. Auto de prisão em flagrante, às fls. 27/28. Auto de entrega, à fl. 48. Certidões de antecedentes criminais do acusado, referentes às Comarcas de Volta Redonda, Barra Mansa, Porto Real e Resende, às fls. 68, 69/70, 80 e 81. Interrogatório do acusado, às fls.99/100, oportunidade em que foi apresentada a defesa prévia do acusado, conforme assentada de fl. 98. Laudo de Exame Material, a fl. 110. Em instrução, foram ouvidas, no dia 26 de fevereiro de 2008, 03 (três) testemunhas arroladas pela acusação (fls. 112, 113 e 114), ocasião em que a defesa técnica aduziu que não tinha prova oral a produzir e o Ministério Público desistiu da oitiva da testemunha Roberto Pires. Em diligências, o Ministério Público requereu o esclarecimento das anotações contidas nas CACs e FAC do acusado, bem como solicitou o laudo de exame do veículo (fl. 115v). Pela defesa técnica, em diligências, foi requisitado o laudo do exame de corpo delito realizado após a prisão em flagrante do réu. Manifestação da defesa técnica do acusado, às fls. 117/119, requerendo o relaxamento da prisão em flagrante do réu. Manifestação do Ministério Público, às fls. 124/126, opinando pelo indeferimento do pedido. Decisão, às fls. 128/130, indeferindo o pleito defensivo de relaxamento de prisão. Oficio acostado à fl. 136, comunicando que foi indeferido o pedido de liminar no Habeas Corpus impetrado em favor do acusado e solicitando informações. Informações prestadas às fls. 154/155. Folhas de antecedentes criminais dos acusado, às fls. 170/175. AECD acostado, à fl. 189. Laudo de Exames em Veículo, à fl.212. Certidão cartorária à fl. 215, esclarecendo as anotações da FAC e CACs. Foram oferecidas alegações finais, ocasião em que o Ministério Público, tempestivamente, requereu que fosse julgada integralmente procedente a pretensão punitiva estatal, para condenar o réu nas sanções do artigo 180, caput e do artigo 307, na forma do artigo 69, todos do Código Penal (fls. 216/220). A defesa técnica do acusado, em tempestivas alegações finais, requereu a anulação do processo em face da inépcia da denúncia, a declaração de nulidade do processo, a partir da citação, a absolvição com relação aos delitos de receptação e falsa identidade, o reconhecimento da desistência voluntária e, por fim, caso seja o réu condenado, que fosse aplicada a norma do artigo 70, do Código Penal e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (fls. 222/237). É o relatório. Passo a decidir. II) FUNDAMENTAÇÃO: A defesa do acusado, em suas alegações finais, suscitou a já desgastada preliminar de nulidade de citação, sob o argumento de que o réu teria sido citado no mesmo dia de seu interrogatório, o que teria ocasionado prejuízos a sua defesa. Não merece prosperar a preliminar argüida pela defesa do réu. O fato de o réu ter sido citado no mesmo dia em que ocorreu seu interrogatório em nada viola seu direito de defesa. A uma porque o Código de Processo Penal não estabeleceu ¿ como outras legislações fizeram ¿ prazo mínimo para que a citação fosse efetivada antes do interrogatório. A duas porque as hipóteses de nulidade foram estabelecidas no artigo 564, do Código de Processo Penal, e não há qualquer previsão quanto à falta de prazo mínimo de citação antes do interrogatório. A três porque a defesa, em nenhum momento, mencionou qual teria sido efetivamente o prejuízo experimentado pelo réu. E, nada mais pacífico, de que onde não há prejuízo não há que se falar em nulidade (artigo 563, do Código de Processo Penal). A quatro porque o acusado foi preso em flagrante, tendo lhe sido entregue a nota de culpa de que trata o parágrafo segundo, do artigo 306, do Código de Processo Penal. Portanto, desde a sua prisão, o acusado já tinha plena ciência do que estava sendo acusado, afastando-se, por completo, a tese de que teria sido surpreendido quando de sua citação. A cinco porque a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se posiciona no sentido de que eventual vício na citação pessoal do réu pode ser sanado pelo seu comparecimento perante o Magistrado, por ocasião da data designada para o interrogatório. Logo, por conseqüência, se é meio hábil para sanar eventual nulidade de citação, da mesma forma, a citação, no mesmo dia, mas antes da realização do interrogatório, não viola qualquer direito de defesa do réu. A seis porque antes da realização do interrogatório, foi assegurado ao réu o direito de se entrevistar reservadamente, sem qualquer limitação de tempo, com seu defensor, na forma preconizada pelo parágrafo segundo, do artigo 185, do Código de Processo Penal. Por fim, é importante consignar, que a Jurisprudência já sedimentou o entendimento de que não há qualquer nulidade na citação aperfeiçoada no dia do interrogatório. Nesse sentido: ¿ROUBO DUPLAMENTE AGRAVADO - DECRETO CONDENATÓRIO - ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO PROCESSO POR FALTA DE CITAÇÃO PESSOAL DOS RÉUS, PRESOS EM FLAGRANTE E REQUISITADOS PARA O INTERROGATÓRIO. PRELIMINAR DE NULIDADE QUE SE REJEITA.(...) ESTANDO PRESOS OS RÉUS, E SENDO ORDENADA PELO JUIZ DA CAUSA A CITAÇÃO E REQUISIÇÃO DOS MESMOS PARA O INTERROGATÓRIO, O SEU COMPARECIMENTO AO ALUDIDO ATO, NO QUAL SE LHES DÁ CIÊNCIA DO INTEIRO TEOR DA DENÚNCIA, CUJOS TERMOS SÃO LIDOS EM VOZ ALTA, ENTREVISTANDO-SE ELES COM SEUS PATRONOS, RESERVADAMENTE E ANTES DE SEREM INTERROGADOS, TEM-SE COMO CUMPRIDA A FINALIDADE DA CITAÇÃO PESSOAL, ASSEGURADOS OS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. NULIDADE INEXISTENTE, MÁXIME ANTE A AUSÊNCIA DE PREJUÍZO DA DEFESA RELACIONÁVEL À AUSÊNCIA DE MANDADO CITATÓRIO.(...)¿ (Apelação Criminal nº 2005.050.06364, Des. Telma Musse Diuana, Julgamento: 03/10/2006, Segunda Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro). ... Apelação Criminal Roubo. (...)Recurso Defensivo, com preliminar, nulidade absoluta porque réu preso, com citação e interrogatório no mesmo dia, violando o princípio constitucional de ampla defesa. No mérito postula regime prisional mais benéfico. Sem razão a Defesa Pública, eis que não vedação legal a impedir sejam a citação e interrogatório realizados no mesmo dia. (...) (Apelação Criminal nº 2006.050.03226, Des. Ivan Cury, Julgamento: 03/10/2006, Sétima Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro). ... ¿APELAÇÃO CRIMINAL - ART. 16, IV DA LEI 10.826/03 E ART. 333 DO CP - PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO POR TER OCORRIDO O CHAMAMENTO NAS DEPENDÊNCIAS DO FORUM QUE SE REJEITA - CITAÇÃO REALIZADA ANTES DO INTERROGATÓRIO EFETUADO NA PRESENÇA DO DEFENSOR - INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO ACRESCENDO QUE NÃO DETERMINA A LEI PRAZO QUE DEVA ANTECEDER DA DILIGENCIA EFETIVADA E O ATO PROCESSUAL DO INTERROGATÓRIO. (...) (Apelação Criminal nº 2006.050.03342, Des. Rosita Maria de Oliveira Netto, Julgamento: 14/09/2006, Sexta Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro). ... CRIMINAL. HC. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA TENTADA. DUAS VÍTIMAS. NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. NULIDADE. NÃO-OCORRÊNCIA. COMPARECIMENTO DO RÉU AO INTERROGATÓRIO. VÍCIO SANADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. POLICIAL CIVIL. PERICULOSIDADE. PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRO PROCESSO. ORDEM DENEGADA. Hipótese em que se alega nulidade da decisão que recebeu a denúncia, por ausência de fundamentação, bem como por deixar de determinar a citação do réu. É pacífico nesta Corte o entendimento de que a decisão que recebe a exordial acusatória, dada a sua natureza interlocutória, prescinde de fundamentação. Precedentes. Eventual vício na citação pessoal do denunciado resta sanado pelo seu comparecimento perante o Magistrado por ocasião da data designada para o interrogatório. Precedentes do STJ e do STF. Ordem denegada. (HC 45864 / GO, Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, DJ 07.11.2005 p. 324) Ante o exposto, rejeito a preliminar de nulidade da citação suscitada pela defesa. Da mesma forma, não prospera a preliminar de inépcia da denúncia suscitada pela defesa técnica. Isso porque a denúncia de fls. 02A/02C atendeu as formalidades exigidas pela legislação em vigor, sendo, portanto, plenamente apta a ser recebida. Ademais, ao se analisar o presente feito, verifica-se a que a defesa pôde ser amplamente exercida, não tendo a denúncia oferecida pelo Parquet prejudicado o direito de defesa do acusado. Passa-se ao exame do mérito. Do crime de receptação, previsto no artigo 180, caput, do Código Penal. O réu está sendo acusado de conduzir e depois ocultar, em proveito próprio, um veículo Fiat Uno, bem que sabia ser produto de crime de furto. Encerrada a instrução, a acusação mostrou-se procedente, existindo prova segura para a condenação. Com efeito, para se configurar o crime de receptação é preciso ter havido, anteriormente, um delito. Independe, no entanto, de prévia condenação pelo crime anteriormente praticado, bastando comprovar a sua existência, o que pode ser feito no processo em que se apura a receptação. No caso em tela, o RO nº 093-05186/2007 (fls. 30/31) comprova que o veículo Fiat Uno foi furtado na área da circunscrição da 93ª Delegacia de Polícia (Volta Redonda). A materialidade do crime de receptação (art. 180, caput, do CP), encontra-se positivada pelo auto de apreensão de fl. 22, pelo documento de fls. 30/31, pelo laudo de exame de material de fl. 110, pelo laudo de exame em veículo de fl. 212 e pela prova oral carreada aos autos. No tocante à autoria, é necessário um exame mais aprofundado. O réu, em seu interrogatório judicial, afirmou que: ¿os fatos narrados na denúncia em parte são verdadeiros; que encontrou o carro citado na denúncia abandonado na Via Dutra; ...; que olhou pelas redondezas e como não havia ninguém, resolveu entrar no carro e sair com o mesmo; que ficou durante duas horas rodando com o carro; que o carro estava ligado e com as luzes acesas; que o carro não estava com sua chave original e sim com um pedaço de ferro; que o depoente sabia que algo de errado havia com o carro; que por mais que tivesse ingerido bebida alcoólica, tinha consciência que algo havia de errado com o carro, pelo fato de o mesmo estar ligado e não ter ninguém em seu interior; que depois que ¿caiu na real¿, abandonou o carro próximo no Bairro Barbará; ...; que com o depoente não havia qualquer chave ¿mixa¿; que não foi o depoente quem ligou o carro; ...;¿ (fls. 99/100) Por óbvio, pelo relato do acusado percebe-se que o mesmo tinha plena ciência de que o veículo que conduziu era produto de um crime. Frise-se que o próprio réu admitiu que o veículo estava funcionando através de uma chave ¿mixa¿, instrumento utilizado por meliantes para proceder com o funcionamento de um veículo. Registre-se, ainda, o depoimento da testemunha Mauro César Toledo Rocha, quando asseverou que: ¿participou da diligência que culminou com a prisão do réu; que estava em patrulhamento quando cruzaram com o réu próximo a Saint Gobain; que já tinham uma informação de que o carro conduzido pelo réu havia sido furtado; que manobraram a viatura e foram em direção do réu; que viram o carro abandonado próximo ao Colégio Barbará; que alguns metros à frente encontraram o acusado próximo à Saint Gobain; ...; que o réu disse que tinha encontrado o carro na Dutra; que o carro foi ligado com auxílio de uma chave ¿mixa¿; ...;¿ (fl. 112) Na mesma linha, a testemunha Leandro Luiz Ferreira, em seu depoimento judicial, afirmou que: ¿participou da diligência que culminou com a prisão do réu; que estava em patrulhamento quando cruzaram com o réu próximo a Saint Gobain; ...; que retornaram e viram o carro em que o réu estava abandonado próximo ao Habib´s; que passaram a procurar o réu; que encontraram o réu próximo ao viaduto do Sesi; que puderam reconhecer o réu pela camisa que o mesmo estava trajando; ...; que no caminho o réu colaborou dizendo que tinha encontrado o carro nas margens da Via Dutra; que o réu indicou onde estava a chave ¿mixa¿; que o réu disse que o carro estava com a chave ¿mixa¿; ...; que ao ligar para a DP de Volta Redonda confirmaram que o veículo havia sido furtado na noite anterior; ....¿ (fl. 113) Verifica-se, portanto, que a prova produzida nos presentes autos, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, foi uníssona no sentido de que o acusado praticou o crime de receptação, na medida em que conduziu e depois ocultou o veículo descrito na denúncia. Não há que se falar em furto de uso, conforme sustenta a defesa técnica, uma vez que hipótese dos autos se amolda perfeitamente ao delito previsto no artigo 180, caput, do Código Penal. Consigne que o artigo 156, do Código de Processo Penal estabelece que a prova da alegação incumbirá a quem a fizer e, no caso em exame, a defesa técnica não produziu qualquer prova no sentido de corroborar sua alegação fantasiosa. E mais, como bem destacou a ilustre Promotora de Justiça, com o brilhantismo usual, não se pode dizer que o acusado ¿desistiu da prática do delito, abandonando o carro eis que somente o fez por ter cruzado com a viatura da Polícia Militar que imediatamente retornou para iniciar a perseguição, tanto que ainda alcançou o réu a poucos metros de distância do veículo receptado.¿ Pelas mesmas razões, não se pode reconhecer, no caso em exame, a incidência desistência voluntária, suscitada pela defesa técnica. Repise-se, a prova produzida nos presente feito demonstrou que o réu não desistiu voluntariamente de prosseguir na execução do delito e sim desistiu porque viu que a Polícia Militar iniciava uma perseguição após terem cruzado com o mesmo. Do crime de falsa identidade, previsto no artigo 307, do Código Penal. A materialidade do crime de falsa identidade (artigo 307, do Código Penal), encontra-se positivada pelo registro de ocorrência de fls. 24/29 e pela prova oral carreada aos autos. No tocante à autoria, a prova produzida nos presentes autos foi uníssona no sentido de que o réu praticou o crime de falsa identidade. Vale dizer, o réu, em seu interrogatório judicial, confessou que: ¿os fatos narrados na denúncia em parte são verdadeiros; ...; que o depoente para os policiais disse que se chamava Alexsander Vieira Costa, nome de seu irmão, pois havia abandonado o benefício da Visita Periódica ao Lar (VPL) desde 06/2006, estando na situação de procurado pela Justiça; ...;¿ (fls. 99/100) Na mesma linha, a testemunha Mauro César Toledo Rocha, em Juízo, declarou que: ¿o réu declinou o nome de seu irmão, que se o depoente não se engana, seria Alexandre.¿ (fl. 112) Na mesma direção, a testemunha Leandro Luiz Ferreira, em seu depoimento judicial, afirmou que: ¿o réu na delegacia atribuiu a si o nome de seu irmão; ...¿ (fl. 113) Por fim, a testemunha José Carlos Gama Guimarães, em Juízo, asseverou que: ¿apenas lavrou o flagrante do crime; ...; que na delegacia, o réu atribuiu-se falsa identidade, qual seja, o nome de Alexsander; que inicialmente o auto de prisão em flagrante flagrante foi lavrado em nome de Alexsander; ...¿ (fl. 114) Assim, restou incontroverso que o réu praticou o crime de falsa identidade. Deve ser destacado que a falsa identidade empregada pelo acusado ensejou na lavratura de um Registro de Ocorrência no nome do irmão do acusado. Por oportuno, deve ser transcrita ementa de julgado idêntico ao presente feito: ¿APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO DE TELEFONE CELULAR EM VIA PÚBLICA. ATRIBUIÇÃO DE FALSA IDENTIDADE. CRIMES DOS ARTIGOS 155, CAPUT, E 307, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. RÉU CONDENADO À PENA FINAL TOTAL DE TRÊS ANOS E SEIS MESES DE RECLUSÃO E SESSENTA DIAS-MULTA NO VALOR UNITÁRIO MÍNIMO LEGAL, PELO CRIME DE FURTO, E DE UM ANO DE DETENÇÃO PELO CRIME DE FALSA IDENTIDADE, SENDO ESTABELECIDO O REGIME INICIAL SEMI-ABERTO PARA O CUMPRIMENTO DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE. (...) O Réu, ao ser preso, informou como sendo sua a identidade do irmão, primário e de bons antecedentes, beneficiando-se com a suspensão do processo. Posteriormente, foi denunciado pelo crime de falsa identidade e teve revogada a suspensão do processo. (...)¿ (Apelação Criminal nº 2008.050.01377, Des. Leila Albuquerque, Julgamento: 15/04/2008, Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro) Saliente-se, por fim, que no atual estágio do direito constitucional, é incontroversa a posição altaneira dos direitos fundamentais, dentre eles o direito ao silêncio. Todavia, deve-se reconhecer limites à teoria geral dos direitos fundamentais e buscar um equilíbrio na materialização desses direitos. Vale dizer, nenhum direito fundamental é absoluto, como lembra Isaiah Berlin ¿nenhum homem é livre de fazer o mal; impedi-lo é libertá-lo¿. Os direitos fundamentais não podem servir de escudo para a prática de crimes ou de atos ilegais ou mesmo imorais. Portanto, o direito constitucional ao silêncio não pode amparar a prática desenfreadas de crimes. Inquestionável, pois, a culpabilidade, eis que reconhecida a imputabilidade do agente, pois estava ciente do seu comportamento, podendo e devendo dele ser exigido conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Do concurso material (art. 69, do Código Penal) O acusado praticou os crimes descritos na denúncia na forma do artigo 69, do CP, ou seja, em concurso material, devendo ser punido pela soma das penas privativas de liberdade em que haja incorrido (sistema da acumulação material). Vale dizer, é evidente que foram praticadas mais de uma ação delituosa pelo acusado. Num primeiro momento, conduziu e depois ocultou, em proveito próprio, um veículo produto de furto. Após, já na Delegacia de Polícia o acusado atribuiu-se falsa identidade. Portanto, não há qualquer fundamento para se reconhecer o concurso formal de crimes. Impõe-se, por tais fundamentos, a condenação do réu nos termos da denúncia. Passo, a seguir, a aplicar a pena que entendo justa e necessária, observando o critério trifásico disciplinado no artigo 68, do Código Penal. Do crime de receptação, previsto no artigo 180, caput, do Código Penal. Da Pena-Base Analisando-se a extensa folha de antecedentes criminais do acusado, verifica-se que a pena-base não pode ficar no mínimo legal. Vale dizer, o acusado ostenta 04 anotações criminais, sendo certo que há duas sentenças condenatórias com trânsito em julgado em seu desfavor. Por óbvio, é, o acusado, portador de uma conduta social desajustada, maus antecedentes e personalidade voltada para a prática reiterada de crimes graves com emprego de grave ameaça à pessoa. Por conta disso, fixo a pena-base em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão unitária mínima. Da Pena Provisória A folha de antecedente criminais do acusado indica que o mesmo ostenta a qualidade de reincidente. Por conta disso, aumento a pena base em 1/6 (um sexto), alcançado a pena intermediária de 1 (um) ano, 7 (sete) meses e 7 (sete) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, à razão unitária mínima. Frise-se, por oportuno, que a condenação transitada em julgada que foi aqui levada em consideração para efeito de reincidência (anotação de número 02 - fl. 173) não foi a mesma que anteriormente foi utilizada como maus antecedentes (anotação de número 03 - fl. 174), o que respeita o verbete nº 241, da Súmula de Jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Da Pena Definitiva Na falta de outros parâmetros legais, consolido a pena definitiva em 1 (um) ano, 7 (sete) meses e 7 (sete) dias de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, à razão unitária mínima. Do regime de cumprimento da pena A pena será cumprida inicialmente em regime semi-aberto, nos termos do art. 33, parágrafo 2º, letra ¿c¿ e parágrafo 3º, do Código Penal, tendo em vista que o réu é reincidente. Do crime de falsa identidade, previsto no artigo 307, do Código Penal. Da Pena-Base Analisando-se a extensa folha de antecedentes criminais do acusado, verifica-se que a pena-base não pode ficar no mínimo legal. Vale dizer, o acusado ostenta 04 anotações criminais, sendo certo que há duas sentenças condenatórias com trânsito em julgado em seu desfavor. Por óbvio, é, o acusado, portador de uma conduta social desajustada, maus antecedentes e personalidade voltada para a prática reiterada de crimes graves com emprego de grave ameaça à pessoa. Por conta disso, fixo a pena-base em 04 (quatro) meses e 03 (três) dias de detenção. Consigne que o histórico penal do acusado indica que a pena de multa não se mostra adequada como forma de repreensão estatal. Da Pena Provisória A folha de antecedente criminais do acusado indica que o mesmo ostenta a qualidade de reincidente. Por outro lado, o acusado confessou espontaneamente a autoria do crime, o que caracteriza a circunstância atenuante prevista no artigo 65, III, ¿d¿, do Código Penal. Assim, por força do disposto no artigo 67, do Código Penal, tendo em vista a preponderância da reincidência, aumento a pena base em 13 dias de detenção, alcançado a pena intermediária de 4 (quatro) meses e 16 (dezesseis) dias de detenção. Frise-se, por oportuno, que a condenação transitada em julgada que foi aqui levada em consideração para efeito de reincidência (anotação de número 02 - fl. 173) não foi a mesma que anteriormente foi utilizada como maus antecedentes (anotação de número 03 - fl. 174), o que respeita o verbete nº 241, da Súmula de Jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Da Pena Definitiva Na falta de outros parâmetros legais, consolido a pena definitiva em 4 (quatro) meses e 16 (dezesseis) dias de detenção. Do regime de cumprimento da pena A pena será cumprida inicialmente em regime semi-aberto, nos termos do art. 33, parágrafo 2º, letra ¿c¿ e parágrafo 3º, do Código Penal, tendo em vista que o réu é reincidente. Do concurso material (art. 69, do CP) O acusado praticou os crimes descritos na denúncia na forma do artigo 69, do CP, ou seja, em concurso material, devendo ser punido pela soma das penas privativas de liberdade em que haja incorrido (sistema da acumulação material). Assim sendo, somando-se as penas impostas ao acusado chega-se a seguinte pena final: 1 (um) ano, 7 (sete) meses e 7 (sete) dias de reclusão, no regime semi-aberto, e 15 (quinze) dias-multa, à razão unitária mínima e 4 (quatro) meses e 16 (dezesseis) dias de detenção, no regime semi-aberto. Da substituição da pena privativa de liberdade Tendo em vista que o réu é reincidente em crime doloso, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos por expressa vedação legal (artigo 44, II, do Código Penal). Da suspensão condicional da pena Da mesma forma, deixo de suspender condicionalmente a pena, por expresso impedimento legal (artigo 77, I, do Código Penal). III ¿ DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para o fim de condenar o réu FABRÍCIO VIEIRA COSTA, como incurso nas sanções dos artigos 180, caput, e 307, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, à pena de 1 (um) ano, 7 (sete) meses e 7 (sete) dias de reclusão, no regime semi-aberto, e 15 (quinze) dias-multa, à razão unitária mínima e 4 (quatro) meses e 16 (dezesseis) dias de detenção, no regime semi-aberto. CONDENO o réu, outrossim, no pagamento das custas processuais, nos termos do art. 804, do Código de Processo Penal, uma vez que não foram juntados aos autos documentos que comprovassem sua hipossuficiência econômica, tais como comprovante de rendimento, declaração de imposto de renda/isento e a declaração de hipossuficiência econômica firmada pelo próprio réu. O réu respondeu o processo preso, não havendo qualquer razão ou fato novo que recomende soltá-lo, principalmente agora que foi condenado, mantendo-se, assim, presentes os fundamentos da prisão cautelar. Vale dizer, a liberdade do acusado imporia sério risco a ordem pública, uma vez que mesmo já tendo sido anteriormente condenado pela prática do grave crime de roubo, praticou outro delito. Consigne que doutrina e jurisprudência sedimentaram o entendimento de que a reiteração na prática de crimes é motivo suficiente para constituir gravame à ordem pública, justificando-se, portanto a prisão preventiva. Neste sentido: ¿A prisão preventiva é justificada quando há reiteração da prática criminosa e a manifesta possibilidade de perseverança mo comportamento delituoso demonstram que a ordem pública está em perigo.¿ (TJSP, HC 348.114-3, Santa Rita do Passa Quatro, 4ª C., rel. Hélio de Freitas, 29.05.2001, v.u., JUBI 60/01). Comunique-se o ofendido (Roberto Pires), nos termos do parágrafo segundo, do artigo 201, do Código de Processo Penal. Deixo de fixar o valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração, nos termos do artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, uma vez que não veio aos autos qualquer comprovação dos prejuízos materiais causados ao lesado, sendo certo que eventual reparação por danos morais, será melhor apreciado em ação própria. Em consonância com a Resolução nº 19, de 29 de agosto de 2006, do Conselho Nacional de Justiça e da Resolução TJ/OE nº 10 de 21/05/2007, determino a imediata expedição de guia de recolhimento provisório. Transitado em julgado, lance-se o nome do sentenciado no rol dos culpados, comunique-se a condenação aos órgãos competentes e oficie-se à VEP. Após, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em 13/10/2010 
